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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO DO PADRE
Gabinete da Presidência

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARROIO DO PADRE
 Nº 01, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020.
Altera o Art. 52 e revoga o §1º do Art. 52 da Lei Orgânica do Município de Arroio do Padre.
Art. 1º A presente Lei altera a redação do art. 52 e revoga o §1º do Art. 52 da Lei Orgânica do Município de Arroio do Padre passarão a ter vigência com seguinte redação:
Art. 52. É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no artigo 66, incisos I, IV e V desta Lei Orgânica.
Paragrafo único: A infringência ao disposto neste artigo importará em perda do mandato. 
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 30 de novembro de 2020
                 ___________________________              ____________________________________

                             Vílson Pieper                                                            Edegar Henke                               
        Presidente                                                                   Vereador
                                       _______________________________       
                                                     Rui Carlos Peter                                                                                
                                             1o Secretário                                                        
Senhor Presidente,
Senhores(a) Vereadores(a):

Ingressamos, nesta Casa Legislativa, com a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 01//2020, que tem como objetivo a exclusão do § 1º do art. 52 desta Lei.

Explicas que nossa lei, no art. 52, § 1° estabelece que é vedado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito desempenhar função de administrador de empresa privada.

Entretanto, insta salientar que tal previsão se mostra totalmente dessarroada. Isso porque, essa vedação está contida apenas na Lei das Licitações e se refere ao agente público em face da Fazenda Pública que o remuneraHYPERLINK "http://www.igam.com.br/area-logada-verificar-consulta-detalhe-226046#_ftn4" , o que não se aplica no caso em comento.

A vedação mencionada na LOM não traz reprodução obrigatória da Constituição Federal e nem em nossa Constituição Estadual, pois não há impedimentos de que um empresário possa se eleger prefeito. À evidência deverá o eleito se dedicar ao exercício do mandato.

Por fim, faz-se necessário explicar que a proposta de emenda não altera em nada as vedações impostas ao prefeito e ao Vice Prefeito nos incisos I e II do art. 26 e art.53 da LOM, ou seja, continuam vedado ao prefeito e ao Vice Prefeito firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito publico e nem gozar de favor decorrente de contato com pessoa de direito público do Município.
 


Arroio do Padre, 30 de novembro de 2020
                 ___________________________              ____________________________________

                             Vílson Pieper                                                            Edegar Henke                               
        Presidente                                                                   Vereador
                                       _______________________________       
                                                     Rui Carlos Peter                                                                                
                                             1o Secretário

